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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Bm Rec. Por 

" Denomina de Júlio França, o prédio 
onde funcionará a Escola de Ensino 
Médio no município de Bela Cruz, 
Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art I o - Fica denominado de Júlio França o prédio onde irá funcionar a 
Escola de Ensino Médio, na Rua José Xerez, s/n no Município de Bela Cruz -
Ceará. 

Art 2o - Esta Lei entrará em vigor na data da publicação 

Ar t 3o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de maio de 2006 

DEPUTADO 
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JUSTIFICATIVA " W ^ r d ^ 

Júlio França de Souza Neto nasceu na cidade de Bela Cruz, aos 
13 de maio de 1944 

Descendente de tradicional família política onde seu avô 
Francisco das Chagas Silveira coordenou durante muitos anos a União 
Democrática Nacional - UDN onde foi Vereador, representando o então distnto 
na época , Bela Cruz 

Seu genitor foi prefeito de Bela Cruz no período de 25 março de 
1967 a 1971 deixando em sua gestão grandes realizações 

Júlio França, ainda muito jovem foi prefeito de Bela Cruz, quando 
realizou uma brilhante administração, trazendo o progresso económico para Bela 
Cruz 

Em 1989, face sua dedicação a coisa pública e o excelente 
trabalho como gestor municipal, o povo de Bela Cruz o reconduziu ao 2o 

mandato tendo como Vice sua esposa Vanusa Oliveira, a qual herdou o cansma 
político do marido, sendo eleita prefeita de Bela Cruz por duas vezes 
consecutivas 

As administrações de Júlio França foram sempre voltadas para as 
necessidades do seu povo e de sua cidade, registrando-se aqui algumas das 
centenas de obras realizadas: 

- Reforma total da sede do Departamento de Educação, 
- Construções de vánas escolas; 
- Construção do Hospital Deputado Manuel Rodrigues, 
- Construções de Postos de Saúde, 
- Instalação de Energia Elétrica, 
- Construção do Centro Comunitáno de Bela Cruz, 
- Pavimentação de mais de 30.000 m2 de ruas da cidade. 

Sua morte prematura ocorrida em I o de outubro de 1994, abalou 
profundamente sua família, seus amigos e seus correligionários, que guardou 
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indelevelmente sua imagem de cidadão e homem público íntegro e profundamente 
identificado com seu povo. 

Nada mais justo que perpetuar sua memóna com esta merecida 
homenagem. 
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Oficiai. do Regislro Civil 

CERTIDAO DE ÓBITO 

CERTIFICO que. em data de _ Q f i _ _ d e * » i f r i i h i w 

>b o N» ^* 3?Z 
do 19 S i l , no livro 

N' C. m - h Aflk ft^ __@ok 
JULIO FRANÇA DE SOU2A NÉTO 

, fo! fetto o Registro de óblio de 

I n l a r l H ft om, S)\ dm QutvbrO de 19,9h , 6s Q p g Q 0 

niH» f f l At* B f r l a C r u a 

hotas. 
X 

do wxo masculino 
natural de Bela Cruz 

de côr hvmnno ornfî ÃQ Fiscal Tr ibu tá r io 

domlcniado e r«idftiua Bnl a C^U2 

™m ^ f n r p i f t n f . f l ( % ) de idade, estado civil casado . um .a .de 
Jose Ludgere da Silveira e Franci Louzada dfl Sousa 

tendo eido H . r , . , . ^ Maria Vanufilft de O l i v e i r a Sq îSa 

e o óbito atestado pelo Dr, Durval Alves 01 l v a l r a 

quo d«u como causa da mrtft-Hflrmrtrraff ta d í * e s t l v « A fiha gna Hlp^tfolfimlffQ Y 

Bela Cruz 
e o sepultamento toi feito no cemitério de 

Observações: delxoti (Oh) flllho3 9 bens a inventariar* 
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O referido 6 verdade e dou té 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0 ̂  / Oi/ 0-6 

Dep. Fhmcisco Aguiar 
Presidente m CCJR 

ftemessa dos autos a(o) Coordenador (a) 
das Consuttorias Técntcas., 
F o r t a t e 2 a v j L - / i l V - ^ — 
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Jost Uúc fucá Fúho 
Procurador > 
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A Cidadania em Destaque 

Fortaleza, 09 de maio de 2006 

Of ic ion 0 015/2006-PROC 

Senhor Secretáno 

Tramita, nesta Assembiéia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

58/2006, de autoria do Exmo Sr DEPUTADO FRANCISCO AGUIAR, denominando 
de JÚLIO FRANÇA, o PRÉDIO ONDE FUNCIONARÁ A ESCOLA DE ENSINO ME­
DIO, NA RUA JOSÉ XEREZ S/N, NO MUNICÍPIO DE BELA CRUZ - CEARÁ 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que nos 
sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações sobre 
a refenda Escola 

1 Se a Escola pertence ao Domfmo Público Estadual, 
2 Se a Unidade já foi oficialmente denominada, 
3 Se a sua construção já foi concluída, 
4 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento e se está sendo realizada com recursos pú­
blicos própnos do Estado do Ceará, ou mediante Convénio, 
em caso positivo, se após sua conclusão, a Unidade inte­
grará o patnmõnio público do Estado 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradoria tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do referido Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V Exa os 
nossos protestos da mais elevada^conjSlèr&ção 

T ^ / ^ V - v 

WAkMIR ROSA DE SOUSA 
Coonfenador das Consultorias Técnicas^dá 

Procuradona da Assembléia Legislativa 

EXMO. SR. 
Dr. LUIZ EDUARDO DE MENEZES LIMA 
DD. SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO ESTADO DO CEARÁ. 
NESTA CAPITAL. 
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Oficio GAB K' \ 127/00 
Rtf Proc f)f07|V42.7/SH, 

FiTlait/a. "3 di' (uniu (ie Ií:06 

Ao Senhor 
WA»UR ROSA SOUSA 
Coordepador dat Coitóulioius Técnicu, d.i í i^inu.Kvuid.i íSs<r nbltín Lryuln,'.^ 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionijio 1 i>rre> 
60 !70-900 - KOKTALGZA/Cf 

bçnhoi Coordcnadni, 

Foço refetôntia ao Oflíio N1' 015/2**06 PttOC tonccrniintc Hroicio de í.ei w1* 
58/̂ 006. dc auloria do Senhor Dr putado rronci*'T- ^puiar, denominando df Julio 
França, o prédio onde fumnonerá o UEM dc tíela Cruz. uinformc Despacho & 
Coordçnrtdona de Artitjlrtçfto c OcsUo Educat.nnj! dc^u Stcrrrar-a o qur segui 

1 A Êscntti pyrtencç ao don^njo estadual. nforme fimta rejiiiun SlOb, topia 
«m ançxo, 

2 \ refvnd» « i d a p̂ ssut a denominacflo IsvoU de En^^o \Wdio dc Bel.i Cru/ 
conforme DiAno OÍU w! do Estado, de I ! -05 ZCh copia rm 

> A consiru^o foi paral^adú. coníormt ordem paralisoyílo 037/200, w>pM em 
anexo; 

4 A obra cm questilo cMA xend*\ aiudliucnvt. rm.iiwm^li rom recursos do lí^niro 
Estadual c Jpó< m nui toncliisflo integrari o patrunoub publico dc tsiaJo 

Na perspectiva dc haver esclarecido saî tatorMin^nte indaĵ n^ck coloco ĉ w P.ista 
diípos/çflo dessa tmn Leftifltiuva pura quu'si|Ufr csclnreunKnto^ 

Atínclossmenie, 

r') 
S$H*A> tf*^ 

rfolu Maln Vidal 
SECHKTAMIA O \ K D U C A V À O B Á M C A , K M tXFRdClO 
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ESI AOO DO CI iKÀ 
(ÍBB&' Sícrett/irt do rdutUtçAo UJUICD 

Ciftbinevc du secTçifiiî  

Ofício GAH N'* U27/0O 
Rtí Froc.06O7IW.7/SK. 

ForioK/u. "J lunlu de jfiOO 

Ao Senhor 
WAÍJVllR ROSA SOUSA 
Coordérador das Coiisulioius 1 Ctnicus d<i í rocuiuJo:»! u«i A iSf.iblcn Lcyiilno^a 
Av. Desembargador Moreira, 28(17 - Oionfíio lorrek 
60 í70-900 - KORTALEZA/Cr 

Senhor Courdenadni, 

Foço rcfcrÔncifl ao Oficio N 0 015/2̂ 06 PROC. loncvrnenlc ao Projeio de Let N 0 

58/2006, de autoria do Senhor DcpuUulo rronçucr- Aguiar, denominando de Julio 
França, o prédio ondt funcionará o L;,EM dc Btla Cruí, vo nforme Oc*pjclw d? 
Coordenadona de Artic jlaçan c GcsQo Educu-ona! de<M Secrerar-a o que segue 

[ A Éscold pertence ao dom.mo csiaduul. cenforme (.on&ta no registro do Sldt, copia 
em anexo, 

2 A referida estola nos sul a dcnonunaçfiu ŝ̂ olu de Ensmo Médio de Bela Cru/ 
conforme DiAno OFUM! do CMado, de 11 '05COO5 cópia em jnev\ 

i A çonstru^So foi panilitado. confnrnte ordem dc paralisayílo 027/200, uipu» cm 
anoAo; 

4 A obra cm queslllo csti xendo, atudliucnu fin.mcmd.t rom rccurins do Tesouro 
Estadual c após a SUJ conclusau integrará o património puhíico do tilado 

Na perspectiva dc haver eiiiatcddu sniisíniorujosmc as indagações coloco CMJ P.tsia à 
disposição dessa Cotn Lepisladva pura quu^iuer csclrtretimentob 

Aiendosairtenie, 

S) f-ÍM^ / L / l 
£ÍOÍM Mnin Vidal 
SECRKTÁKIA EDUCAÇÀO BÁSICA, F.M EXF-KCtCIO 
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PARECER No. LO 109/06 
PROJETO DE LEI No. 58/06 
AUTOR: DEPUTADO FRANCISCO AGUIAR 

V W M I \ 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação encaminha para análise e 
pronunciamento acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nesta Douta Procuradoria Projeto de Lei No. 58/06, de Autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado Francisco Aguiar Esse Projeto Denomina de Júiio 
França, o prédio onde funcionará a Escola de Ensino Médio no município de Bela 
Cruz. (Sic) 

/- DO PROJETO 

A Proposição em epígrafe consta de 3 (três) artigos, e determina o seguinte. 

Art. 1° - Fica denominado de Júlio França o 
prédio onde irá funcionar a Escola de Ensino 
Médio, na Rua José Xerez, s/n no Municipio de 
Bela Cruz - Ceará. 

2- JUSTIICATIVA DO PROJETO 

Najustificativa da proposição, o nobre Parlamentar ressalta que 

" Júlio França de Souza Neto nasceu na cidade de Bela Cruz, aos 13 de maio de 1994 
Descendente de tradicional família política onde seu avô Francisco das Chagas Silveira 
coordenou durante muitos anos a União Democrática Nacional - UDN onde foi 
Vereador, representando o então distnto na época. Bela Cruz 
Seu genitor foi prefeito de Bela Cruz no período de 25 de março de 1967 a 1971 
deixando em sua gestão grandes realizações 
Júlio França, ainda muito jovem foi prefeito de Bela Cruz, quando realizou uma 
bnlhante administração, trazendo o progresso económico para Bela Cruz. 
Em 1989, face sua dedicação a coisa pública e o excelente trabalho como gestor 
municipal, o ovo de Bela Cruz o reconduziu ao 2 o mandato tendo como Vice sua esposa 
Vanusa Oliveira, a qual herdou o carisma político do marido, sendo eleita prefeita de 
Bela cruz por duas vezes consecutivas ." 

3- DO PROCESSO LEGISLA TIVO 

A elaboração do processo legislativo está previsto na Carta Magna da Nação, em seu 
art. 59 incisos I a VII e Parágrafo único. 
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PARECER No. LO 109/06 
PROJETO DE LEI No. 58/06 
AUTOR: DEPUTADO FRANCISCO AGUIAR 

A Carta EstaduaJ do Ceará, por exemplo, inspirada na Constituição Federal de 1998. 
dispõe, no art. 58' 

Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de 
1 - Emenda à Constituição; 
I I - leis complementares, 
III- leis ordinárias; 
IV- leis delegadas, 
V- decretos legislativos; 
VI- resoluções 

4- DA INICIA TIVA DAS LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 da 
Constituição Estadual 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 
I - aos Deputados Estaduais 
I I - ao Governador do Estado 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 60, § 2°, 
outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de 
deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento 
de sua remuneração; 
b) organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração direta, autárquica e fundacional, 
c) servidores públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos 
estabilidade e aposentadona de civis, reforma e 
transferência de policiais militares e de bombeiros para a 
inatividade; 
d) criação, estnituração e atribuições das Secretarias de 
Estado e órgãos da administração pública estadual 
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PARECER No. LOI 09/06 
PROJETO DE LEI No. 58/06 
AUTOR: DEPUTADO FRANCISCO AGUIAR 

Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, 
também o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior 
da administração pública, ao qual compete privativamente dispor sobre a organização 
e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, iniciar o 
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição, dentre outras 
atribuições É o que está expresso nos mcisos l a XXI, do art 88, da Carta Estadual 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
"Direção superior significa orientação política. Abrange 
a fixação do indirizzo generale di governo, a fixação de 
metas, a afetação de recursos, a escolha de caminhos e 
procedimentos" (In Comentários à Constituição 
Brasileira de 1988, vol. I I , São Paulo, Saraiva, 192, pág. 
152) 

Cabe salientar, que não será permitido aumento da despesa prevista, nos projetos de 
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, (art. 60, § 2°, I da CE/89) 

Demais, deve também ser observado, que a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativas de assuntos nâo 
atribuídos aos demais entes federativos. 

5- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O ceme da consulta do Projeto em análise, está na análise acerca de sua 
Constitucionalidade e Competência Legislativa. 

De conformidade com o Ato Normativo 200/96, Artigo lo., mciso V, compete à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, prestar consultoria Jurídica, examinando o aspecto 
constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação legislativa, nos 
projetos de lei complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto 
legislativo, de indicação, e proposta de emenda à Constituição 

E de plena sabença nos termos do Artigo 206, inciso II, do Regimento Interno deste 
Poder, que á Assembléia Legislativa exerce a sua função legislativa, além da Proposta 
de Emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de proieto. sendo 
o de lei ordinária destinado a regular as matérias de competência do Poder 
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado. 
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PARECER No. LO 109/06 
PROJETO DE LEI No. 58/06 
AUTOR: DEPUTADO FRANCISCO AGUIAR 

Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à 
competência do Poder Legislativo e manifestamente inconstitucionaL 

A Constituição Pátria, em seus artigos 18, caput e 25, § 1°, reza: 

Art. 18. A organização politico-administrativa, da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição. 

Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 
§ 1°. Sâo reservadas aos Estados as competências que 
nâo the sejam vedadas por esta Constituição. 

A Carta Cearense, por sua vez, acompanha os ditames da Carta Pátna no artigo 14, 
inciso I , verbis* 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, exerce em seu território as competências 
que, expiícita ou implicitamente, nõo lhe sejam vedadas 
pela Constituição Federal, observados os seguintes 
princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação. 

6- DO PARECER 

A proposição em estudo consta de 3 (três) artigos, e visa denominar de Júlio França o 
prédio onde funcionará a Escola de Ensino Médio no Município de Bela Cruz. 

O homenageado foi 02 (duas) vezes Prefeito da Cidade de Bela Cruz, sua administração 
foi sempre voltada para as necessidades do povo e de sua cidade, registrando várias 
obras. Reforma total da sede do Departamento de Educação; Construções de várias 
escolas; Construção do Hospital Deputado Manuel Rodngues, Construções de Posto de 
Saúde, Instalação de Energia Elétrica; Construção do Centro Comunitário de Bela Cruz; 
Pavimentação de mak) de 30.000m3 de ruas da cidade, (fls 03 projeto) 
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DA CONSTIUIÇÃO ESTADUAL 
Sobre o assunto a Constituição Estadual apresenta os seguintes dispositivos: 

Art. 19 Incluem-se entre os bens do Estado: 
I- os que atualmente lhe pertencem; 

V- os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer 
título, incorporado ao seu patrimônio 

Art. 20. É vedado ao Estado e aos Municípios: 

V- atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, 
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça 
de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício 
público, auditório, cidades e sala de aula, 

BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO 

Sobre o assunto vamos citar os ensinamentos de Celso Antômo Bandeira de MeHo 

uBens púbicos sõo todos os bens que pertencem às pessoas 
juridicas de Direito Público, isto é, Uniâo, Estado, Distrito 
Federal, Municipio, respectivas autarquias e fundações de 
Direito Público, bem como os que, embora nâo pertencentes a 
tais pessoas, estejam afetadoras à prestação de um serviço 
público" 

O conjunto de bens públicos forma o "domínio público, que inclui tanto bens 
imóveis como móveis". (Curso de Direito Administrativo, 15* edição. São Paulo, 
Malheiros, 2003, pág. 779) 

Maria Sylvia Zanella di Pietro, cita Cretella Júmor que ensina: 

bens do domínio público sâo "o conjunto das coisas móveis e 
imóveis de que é detentora a Administração, afetados quer a seu 
próprio uso, quer ao uso direto ou indireto da coletividade, 
submetidos a regime jurídico de direito público derrogatório e 
exorbitante do direito comum". (Direito Administrativo, 10. Ed. -
Sâo Paulo, Atlas, 1999, pág. 436) 
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Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, são bens do domínio público os de uso comum 
do povo e os de uso especial 

Consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, 
por determinação legal ou por sua própria natureza, 
podem ser utilizados por todos em igualdade de 
condições, sem necessidade de consentimento 
individualizado por parte da Administração. (Obra citada, 
pág 437) 

Dentre eles, citem-se as ruas, praças, estradas, águas do mar, rios navegáveis, ilhas 
oceânicas. 

Bens de uso especiai são todas as coisas, móveis e 
imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela 
Administração Pública para realização de suas 
atividades e consecução de seus Jins. (Obra citada, pág 
437) 

São exemplos de bens de uso especial os imóveis onde estão instaladas repartições 
públicas, os bens móveis utilizados pela Administração, museus, bibliotecas, 
veículos oficiais, terras silvícolas, cemitérios públicos, aeroportos, mercados, as 
terras devolutas ou arrecadada pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais (Obra citada, pág. 438) 

Por mais, os bens de uso comum e de uso especial, bem como os dominicais, repartem-
se entre União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. (Obra citada, pág. 
438) 

Objetiva a proposição denominar um bem de domínio público estadual "Escola 
Estadual de Ensino Médio no Município de Bela Cruz - Ceará" 

Dos artigos supracitados, deflui que para admissibilidade jurídica da proposição em 
estudo, basta a constatação de que o bem a ser denominado seja de domínio público 
estadual e a pessoa homenageada ser falecida. 

Interessante notar que inexiste legislação específica regulamentando a matéria. Por 
sua vez, a Constituição Estadual simplesmente enumera as vedações, e exige seja o 
homenageado pessoa falecida. Conclui-se portanto, tratar-se de competência não vedada 
pela Constituição Federal. 
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O Ofício N 0 1127/2006, datado de 07 de junho de 2006, assinado pela Excelentíssima 
Senhora Eloisa Maia Vida, Secretána da Educação Básica em Exercício constante do 
presente projeto, informa que: 

1. A Escolar pertence ao Domínio Estadual, 
confonne consta no registro do SIGE cópia em 
anexo. 
2. A referida escola possui a denominação 
Escola de Ensino Médio de Bela Cruz, confonne 
Diário Oficial do Estado, de U/05/2005, cópia 
em anexo. 
3- A construção foi paralisada, conforme ordem 
de paralisação 027/206, cópia em anexo. 
4- A obra em questão está sendo, atualmente, 
financiada com recursos do Tesouro Estadual e 
após a sua conclusão integrará o patrimônio 
público do Estado. 

Nessa perspectiva, a propositura encontra-se devidamente instruída com a certidão 
de óbito do homenageado anexa aos autos (fls. 5). 

Desta forma entendemos adequada a proposta do parlamentar por observarmos que o 
projeto preenche os requisitos destacados nos dispositivos legais acima (art. 19, I , V e 
20,V da CE/89) quais sejam, o bem pertencer ao Estado e o homenageado ser pessoa 
falecida. 

Por todo o exposto, o Projeto em assunção firma-se juridicamente admissível. 

7- CONCLUSÃO 

Pelas razões expendidas, somos de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei N 0 

58/06, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Francisco Aguiar, por 
encontrar-se em perfeita sintonia com os ditames Constitucionais. 

E o parecer que submetemos a consideração superior. 
Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 07 de junho 
de 2006 / r j 

_ **\JfC 
Luzia AhaniaVCavalcante Mota 

Consultora Técnico-Jurídica 
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Proieto de Lei n 0 58/2006 
Autona 
Ementa: 

DEPUTADO (A) FRANCISCO AGUIAR 
DENOMINA DE JÚLIO FRANÇA, O PRÉ-
DIO ONDE FUNCIONARÁ A ESCOLA DE ' 
ENSINO MÉDIO NO MUNIÇlPIO DE BELA 
CRUZ - CEARÁ 

De acordo com o parecer 
À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza 
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ASSEMBLÉIA 
^ ® ' ^ A 5 F ' ^ E D A Ç ^ 0 F I N A L D O PROJETO DE LEI N0 58/2006 j 
A Cidadania em Destaque í y 

Denomina Júlio França, o prédio onde funcionará a 
Escola de Ensino Médio no municipio de Bela Cruz, 
Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominado Júlio França o prédio onde irá funcionar a Escola de Ensino 
Médio, na Rua José Xerez, s/n no Município de Bela Cruz - Ceará 

ArL 2o Esta Lei entra em vigor na data da publicação 
A r t 3o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 dejunho de 2006 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E SETE 
Denomina Júlio França, o prédio onde funcionará a 
Escola de Ensino Médio no município dc Bela Cruz, 
Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o Fica denominado Júlio França o prédio onde irá funcionar a Escola de Ensmo 
Médio, na Rua José Xerez, s/n no Município de Bela Cruz - Ceará 

A r t 2 o Esta Lei entra em vigor na data da publicação 
Arí. 3° Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 dejunho de 2006 

3 ^ 4 ^ 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1.° SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 "SECRETÁRIO 
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